Comarca da Capital – 15ª Vara Cível
Juíza: Cristiane da Silva Brandão Lima
Processo nº 0147277-76.2004.8.19.0001 (2004.001.149532-3)
Ação de Obrigação de Fazer, se tratando de ação de Revisão de Cláusulas Contratuais entre as partes epigrafadas, alegando os autores, em resumo, que celebraram contrato de mútuo imobiliário com a ré para aquisição de imóvel. Alegam que demonstraram sua possibilidade financeira quando da contratação, porém foram aplicados índices de reajuste das cadernetas, onerando muito para o mutuário, acrescendo que houve ainda incidência da T.R., que é taxa de juros de mercado financeiro, a qual não deve ser aplicada para a correção de prestações de contrato de mútuo. Sustentam ainda que a aplicação da taxa de juros é abusiva, pois houve a capitalização da mesma, o que gerou ao final do contrato resíduo indevido que está sendo cobrado dos mutuários. Argumenta que tais cláusulas são abusivas, pois não garantem a liquidação do saldo devedor ao final. Requereram, ao final, a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 39/74. Citado regularmente, o réu ofereceu contestação (fls. 98/108), alegando, em preliminar, a inépcia da inicial e, no mérito, que as partes celebraram contrato de financiamento regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação. Alega que as taxas de juros cobradas não se limitam aos 12% ao ano, mas sim na forma convencionada no contrato. Aduz que saldo devedor do contrato é reajustado a cada mês, no dia do vencimento do encargo mensal, mediante a aplicação do mesmo índice utilizado para corrigir as cadernetas de poupança das pessoas físicas mantidas pelo SBPE (sistema brasileiro de poupança e empréstimo), que atualmente é a T.R., de acordo com a cláusula quinta do contrato de mútuo. Sustentam que não incidem as regras do CPDC, por não ser aplicada às Instituições Financeiras quando se tratar de operações de empréstimo, e não há que se falar em repetição de indébito, pelo fato dos autores não demonstrarem o que entendem haver pago a maior. Desta forma, não comprovaram o enriquecimento ilícito do réu. Os autores falaram sobre a contestação (fls. 143/186). Laudo pericial às fls. 231/243 É O RELATÓRIO. DECIDO. Rejeito a preliminar alegada, uma vez que preenchidos os requisitos do art. 282 do CPC. Em relação ao tema, tenho que o pedido não merece guarida. Isso porque, em relação à questão do IPC de março de 1990, com a devida vênia dos autores, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido da aplicação do índice de 84% em todos os contratos (ERESP'S 36.623, 39.688, 42.798 e 45.906, sessão do dia 10/11/94). Passemos para a questão relativa à aplicação da TR. Como se sabe, em fevereiro de 1991, o pacote Collor II, mais uma criação da nada saudosa Ministra Zélia, extinguiu os índices de correção monetária (BTN-IPC, etc.) e nasceu a Taxa Referencial - TR (Lei 8.177/91), índice financeiro medido a partir da média do custo do dinheiro nas maiores instituições financeiras do País. Este índice tem caráter puramente remuneratório, ou seja, o mesmo é utilizado para remunerar o capital empregado. Em se tratando de aplicação da TR nos contratos de financiamento de imóveis, apesar dos ilustres e respeitosos posicionamentos em contrário, filio-me ao entendimento esposado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que ´representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e distintas, não se verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário´ (RESP 442777/DF - DJ DATA: 17/02/2003 PG: 00290 - Relator: Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Data da Decisão: 15/10/2002 - Órgão Julgador: QUARTA TURMA. No mesmo sentido: RESP 302501-MG, RESP 246838-PR, RESP 268707-RS e RESP 260636-PR). Desta forma, não há qualquer ilegalidade na aplicação da TR no contrato firmado entre as partes. Assim, não há, como querem fazer crer os autores, aumentos abusivos ou extorsivos, pois não contestam os réus a aplicação da TR, mas sim a sua legalidade. Com relação à aplicação de juros, alegada abusiva pela parte autora, tem-se que foi utilizada no contrato objeto da lide, segundo o experto do juízo, a tabela Price. Em relação à referida tabela, comumente utilizada nos contratos imobiliários e cuja incidência insurgem-se os autores, melhor sorte não lhes assiste. Já se decidiu que: ´Execucao - Embargos do devedor - Cambial - Notas promissorias vinculadas a contrato - Titulos assinados em branco - Atitude que constitui concordancia tacita com o posterior preenchimento pelo portador - pre-contrato (proposta de compra e venda) pendente da aceitacao do vendedor, cujas condicoes comportariam modificacoes quando da celebracao do efetivo contrato - Juros calculados pela tabela price, cuja a aplicacao nao encontra obice legal, previsto na proposta e no contrato assinado com previsao de financiamento de 4000 VRFS, determinando o aumento das prestacoes - Correcao ajustada que nao afronta qualquer dispositivo legal - possibilidade da execucao fundar-se em mais de um titulo - Sumula 27 do STJ - Inaplicabilidade dos artigos 1009 e 1531 do Código Civil - Recurso improvido. Prova - Documento - Juntada apos prolacao da sentenca - Nao se tratando de documento novo contraria a norma do artigo 397 do Código de Processo Civil - Embargado, alias, que nao argui falso, no momento oportuno, nao pode pretender juntar falso, o mesmo documento apos sentenca - Honorarios advocaticios fixados na sentenca abaixo do minimo legal devendo ser elevado para o patamar do disposto no paragrafo 3 do artigo 20 do Código de Processo Civil - Recurso parcialmente provido´ (Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo - Apelacao civel nº 00537968-2/00 - DJ.: 21/09/94 - OJ.: 8 a. Camara - rel. Beretta da Silveira - dec.: Unanime). (Obs.: os grifos são nossos). Por tais fundamentos, revogo a tutela antecipada e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial e, em conseqüência, declaro insubsistentes os depósitos efetuados na presente ação, devendo os valores serem levantados pela parte autora. Condeno os autores no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do parágrafo 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, ressalvado o benefício da JG deferido.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.09.2012.
